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LEI
<BEGIN:812646:1>

LEI   Nº            10.368,           DE   05   DE        FEVEREIRO         DE   2016.

Autor: Deputado Guilherme Maluf

Torna obrigatório às entidades 
desportivas sediadas no Estado de 
Mato Grosso assegurarem a matrícula 
em instituição de ensino aos atletas 
menores de 18 (dezoito) anos a elas 
vinculados.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  As entidades desportivas oficiais do Estado de Mato 
Grosso são obrigadas a assegurar que estejam matriculados, em instituição 
de ensino pública ou particular, todos os atletas menores de 18 (dezoito) 
anos com os quais possuam qualquer forma de vínculo, zelando pela sua 
frequência e aproveitamento escolar.

§ 1º  Consideram-se como entidades desportivas oficiais toda e 
qualquer associação desportiva participante de competições, que estejam 
devidamente registradas e reconhecidas pela respectiva federação ou 
associação no âmbito do Estado de Mato Grosso.

§ 2º  O descumprimento da obrigação prevista no caput 
acarretará:

I - o impedimento de participação em torneios e competições 
oficiais realizadas no Estado;

II - o impedimento de receber recursos de qualquer natureza, 
oriundos do Governo do Estado de Mato Grosso.

§ 3º  Consideram-se como oficiais, para os fins desta Lei, as 
competições promovidas, administradas pela respectiva federação ou 
associação com sede no Estado de Mato Grosso.

§ 4º  O atleta que já tenha concluído o ensino médio deverá 
apresentar o atestado de conclusão, em substituição ao comprovante de 
matrícula e frequência escolar.

Art. 2º  Ficam igualmente impedidos de participar de competições 
oficiais no Estado de Mato Grosso todas as entidades desportivas, mesmo 
que de outro Estado da Federação que, possuindo atletas menores de 18 
(dezoito) anos na relação apresentada à organização da competição, não 
comprovem que estes estão devidamente matriculados e frequentando 
instituição de ensino.

Art. 3º  A responsabilidade pelo recebimento da relação dos 
comprovantes de matrícula e frequência escolar dos atletas menores de 
18 (dezoito) anos, encaminhados pelas entidades desportivas oficiais, 
incumbe à respectiva associação ou federação.

§ 1º  Recebidos os documentos, a entidade responsável deverá 
encaminhá-los, junto à lista dos jogadores inscritos para as competições 
oficiais, à Secretaria de Estado de Educação, Esportes e Lazer, para as 
devidas providências.

§ 2º  A não entrega dos comprovantes de matrícula e frequência 
escolar e ou comprovante de conclusão do ensino médio dos atletas 
menores de 18 (dezoito) anos acarretará o indeferimento do registro na 
respectiva competição, bem como a imediata suspensão do recebimento de 
qualquer incentivo que esteja recebendo por parte do Governo do Estado.

Art. 4º  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos 
do art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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da Independência e 128º da República.
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LEI   Nº            10.369,           DE   05   DE        FEVEREIRO         DE   2016.

Autor: Deputado Romoaldo Júnior

Declara o dia 05 de setembro de 1835 
como data oficial da criação da Polícia 
Militar e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica declarado o dia 05 de setembro de 1835 como data 
oficial da criação da Polícia Militar do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  Fica declarado o dia 06 de novembro de 1720 como 
marco oficial das atividades de polícia em território mato-grossense.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 9.768, de 28 
de junho de 2012.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  05  de   fevereiro   de 2016, 195º 
da Independência e 128º da República.
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DECRETO
<BEGIN:812650:2>

DECRETO   Nº          420,        DE   05   DE      FEVEREIRO      DE   2016.

Dispõe sobre o Cadastro Ambiental 
Rural - CAR e a Regularização Ambiental 
de imóveis rurais; implanta o Programa 
de Regularização Ambiental-PRA no 
Estado de Mato Grosso e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 66, inciso III, da Constituição Estadual, 
tendo em vista o que consta no Processo nº 481546/2015, e

Considerando a necessidade de regulamentar o Cadastro 
Ambiental Rural - CAR, a Regularização Ambiental de imóveis rurais e 
implantar o Programa de Regularização Ambiental-PRA no âmbito do 
Estado de Mato Grosso, em observância ao disposto na Lei Federal n° 
12.651, de 25 de maio de 2012, no Decreto Federal nº 7.830, de 17 de 
outubro de 2012 e no Decreto Federal nº 8.235, de 25 de maio de 2014,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre o Cadastro Ambiental 
Rural- CAR, a Regularização Ambiental de imóveis rurais e implanta o 
Programa de Regularização Ambiental- PRA do Estado de Mato Grosso em 
conformidade com a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012; com o 
Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012 e o Decreto Federal nº 
8.235, de 5 de maio de 2014.

Art. 2º  Para os efeitos deste Decreto entende-se por:

I - área abandonada: espaço de produção convertido para o uso 
alternativo do solo sem nenhuma exploração produtiva há pelo menos 36 
(trinta e seis) meses e não formalmente caracterizado como área de pousio;

II - área alterada: área que após o impacto natural ou antrópico 
ainda mantém capacidade de regeneração natural, que pode ser diferente 
da sua condição original;

III - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas;

IV - área degradada: área que se encontra alterada em função de 
impacto antrópico, sem capacidade de regeneração natural;

V - área rural consolidada: área de imóvel rural ocupada com uso 
alternativo do solo, preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, 
benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a 
adoção do regime de pousio;

VI - área urbana consolidada: parcela da área urbana com 
densidade demográfica superior a 50 (cinquenta) habitantes por hectare 
e malha viária implantada e que tenha, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes 
equipamentos de infraestrutura urbana implantados:

a) drenagem de águas pluviais urbanas;
b) esgotamento sanitário;
c) abastecimento de água potável;
d) distribuição de energia elétrica; ou
e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.

VII - imóveis rurais contínuos: imóveis confrontantes do mesmo 
detentor, que são considerados um único imóvel, ainda que cada uma tenha 
matrícula própria, ou que haja interrupções físicas como infraestrutura e 
corpo d’água;

VIII - pantanal: planície pantaneira formada pelo rio Paraguai e 
seus afluentes;

IX - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada 
mediante o trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma agrária, e que 
atenda ao disposto no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006;

X - planície pantaneira: área de interface entre ambientes 
terrestres e aquáticos permanente ou periodicamente inundados, regidos 
pelo pulso de inundação, incluindo no seu interior áreas de inundação por 
chuvas e áreas permanentemente secas com comunidades de plantas 
adaptadas a sua dinâmica hídrica;

XI - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou 
usos agrícolas, pecuários ou silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, 
para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da estrutura física 
do solo;

XII - Projeto de Recomposição de Área Degradada e Alterada- 
PRADA: instrumento de planejamento das ações de recomposição 
contendo metodologias, cronograma e insumos;

XIII - recomposição: restituição de ecossistema ou de comunidade 
biológica nativa degradada ou alterada a condição não degradada, que 
pode ser diferente de sua condição original;

XIV - regeneração natural: processo de sucessão ecológica que 
visa reestabelecer a vegetação anteriormente eliminada, por meio da ação 
do banco de plântulas, sementes e da fauna;

XV - regularização ambiental: consiste nas atividades 
desenvolvidas e implementadas no imóvel rural que visem a atender ao 
disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à manutenção e 
recuperação de áreas de preservação permanente, de reserva legal e de 
uso restrito, e à compensação da reserva legal, quando couber.

XVI - remanescente de vegetação nativa: área com vegetação 
nativa em estágio primário ou secundário avançado de regeneração, 
podendo sobrepor às áreas de reserva legal, preservação permanente e 
uso restrito;

XVII - Reserva Legal: área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12 da Lei Federal 
nº 12.651, de 25 de maio de 2012, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa;

XVIII - sistema agroflorestal: sistema de uso e ocupação do solo 
em que plantas lenhosas perenes de espécies arbóreas são manejadas 
em associação com plantas herbáceas, arbustivas, palmeiras, culturas 
agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com 
arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e interações 
entre estes componentes;

XIX - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa 
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